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CERTIDÃO 
  

O Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, pessoa jurídica de direito 

público, neste ato representado pelo 

Coordenador da Diretoria de Execuções 

de Precatórios e Cálculos — DEPRE, 

Desembargador Afonso Faro WJr., no uso 

de suas atribuições, 

Certifica, para os devidos fins de direito, 

que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO está enquadrada no 

Regime Ordinário de Pagamento de Precatórios nos termos do 

S5º do Art. 100 da Constituição Federal. 

A Municipalidade não apresenta dívidas 

pendentes de pagamento referente a exercícios anteriores 

perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Cabe registrar que a Municipalidade apresenta 

Mapa Orçamentário de 2022 que poderá ser pago até 

31/12/2022. 

Quanto à dívida com precatórios relativa aos 

demais E. Tribunais, por enquadrar-se no Regime Ordinário o 

controle é feito pelos próprios Tribunais, sendo que os 

depósitos devem ser efetuados diretamente nos respectivos 

Tribunais. 

Portanto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO 

encontra-se em situação de adimplência no que se refere ao 

pagamento de precatórios. 

A presente certidão tem validade de 30 

(trinta) dias contados a partir da sua emissão. 

São Paulo, 23 de junho de 2022. 

AFONSO FARO UR. 

Desembargador Coordenador da 

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos 

DEPRE 
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CERTIDÃO 
  

O Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, pessoa jurídica de direito 

público, neste ato representado pelo 

Coordenador da Diretoria de Execuções 

de Precatórios e Cálculos — DEPRE, 

Desembargador Afonso Faro WJr., no uso 

de suas atribuições, 

Certifica, para os devidos fins de direito, 

que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO está enquadrada no 

Regime Ordinário de Pagamento de Precatórios nos termos do 

S5º do Art. 100 da Constituição Federal. 

A Municipalidade não apresenta dívidas 

pendentes de pagamento referente a exercícios anteriores 

perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Cabe registrar que a Municipalidade apresenta 

Mapa Orçamentário de 2023 que poderá ser pago até 

31/12/2023. 

Quanto à dívida com precatórios relativa aos 

demais E. Tribunais, por enquadrar-se no Regime Ordinário o 

controle é feito pelos próprios Tribunais, sendo que os 

depósitos devem ser efetuados diretamente nos respectivos 

Tribunais. 

Portanto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO 

encontra-se em situação de adimplência no que se refere ao 

pagamento de precatórios. 

A presente certidão tem validade de 30 

(trinta) dias contados a partir da sua emissão. 

São Paulo, 24 de maio de 20283. 

AFONSO FARO UR. 

Desembargador Coordenador da 

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos 

DEPRE 
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fis. 479 

Es
te
 
do

cu
me

nt
o 

é 
có
pi
a 

do
 

or
ig

in
al

, 
as

si
na

do
 
di
gi
ta
lm
en
te
 

po
r 
A
F
O
N
S
O
 

DE
 
B
A
R
R
O
S
 
F
A
R
O
 
JU
NI
OR
, 

li
be

ra
do

 
no
s 

au
to

s 
em

 
25
/0
5/
20
23
 

às
 

15
:5
7.
 

Pa
ra

 
co

nf
er

ir
 

o 
or

ig
in

al
, 

ac
es

se
 

o 
si

te
 
ht

tp
s:

//
es

aj
.t

is
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/

pg
/a

br
ir

Co
nf

er
en

ci
aD

oc
um

en
to

.d
o,

 
in

fo
rm

e 
o 
pr
oc
es
so
 
9
0
0
0
6
2
9
-
4
8
.
2
0
1
5
.
8
.
2
6
.
0
5
0
0
 

e 
có

di
go

 
2
1
5
A
4
E
6
.

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: V
IV

IA
N

 LO
P

E
S

 JO
R

A
N

D
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse
http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 4-Z

U
84-2X

5C
-8P

E
G

-65M
L


